
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
DO OBJETO 
 
O presente Termo de Referência visa à aquisição de ultrassom para a Secretaria requisitante. 

Com a presente aquisição almeja-se alcançar a seguinte finalidade: manter a oferta de suporte 

integral aos usuários do SUS, contribuindo assim para a melhoria dos serviços ofertados pela 

Secretaria Municipal de Saúde, juntamente com o atendimento de demanda da mesma. 

 
DA JUSTIFICATIVA 
 
A presente contratação justifica-se considerando que o Município de Mutum – MG, tem hoje, 

uma grande demanda de pacientes que necessitam da realização de exames de 

ultrassonografia. Com esta contratação, a Secretaria Municipal de Saúde de Mutum – MG, 

estará ofertando esse serviço de forma satisfatória a todos os usuários do SUS. 

Outra justificativa para a realização da contratação é a alocação de recursos destinados para 

aquisição deste material, contemplados por meio de Resolução(8.192) 

 

DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
 

tem Especificação Unid Qtd 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Sistema digital de alta resolução superior a 900.000 canais digitais de 
processamento, para exames abdominais, ginecológicos, obstétricos, 
mama, pequenas partes, musculoesquelético, vascular abdominal, 
vascular periférico, trans craniano, transfontanela, cerebrovascular, 
intraoperatório, cardiologia pediátrica, neonatal, com as seguintes 
características técnicas mínimas: Sistema transportável, montado 
sobre rodízios com sistema de freios; Monitor LCD colorido superior a 
21 polegadas; tela de ao menos 10 polegadas sensível ao toque tipo 
touchscreen acoplada ao painel; Painel de controle articulável, 
incluindo altura, giro e deslize; Faixa dinâmica acima de 220Db; Frame 
Rate de pelo menos 1500 quadros/segundo em 2D; Disco rígido com 
armazenamento interno de pelo menos 500 GB; Conexão em rede 
digital DICOM 3.0 com visualização da lista de trabalho; Exportação de 
imagens em formato compatível PC; Conexão simultânea, universal e 
ativa para no mínimo quatro transdutores sem uso de adaptadores e 
sem considerar a conexão específica para doppler cego. Color Power 
Angio; Harmônica Tecidual e de Pulso Invertido; Reconstrução 3D com 
recurso de visualização MPR; Modo-M, Modo M-Anatômico, Doppler 
Colorido, Doppler Pulsado (PW), High PRF PW , Doppler Contínuo 
(CW); Revisão Cineloop para imagens 2D, Modo-M e Doppler; Modo-

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



01 M e Doppler; Profundidade de pelo menos 33cm Ferramentas de 
medições incluindo: distância, profundidade, área e circunferência; 
Imagens em tons de cinza 2D; Doppler de tecido; Imagem Harmônica 
Tecidual (THI) com a tecnologia de inversão de pulso; imagem 
panorâmica; Otimização para ajustar o desempenho do fluxo de 
banda larga para se adaptar imediatamente a diferentes estados de 
fluxo; Software para Otimização automática do Color Doppler com 
apenas um botão; Software para Ajuste automático do Doppler 
espectral com apenas um botão; Doppler Tecidual colorido e 
espectral; Modos B, BB, BM, M tela inteira, Doppler pulsado, contínuo 
e tecidual dirigível; Color M-mode, Doppler colorido, Doppler 
espectral (pulsado e contínuo) em tela inteira; Função Doppler tecidual 
(color e espectral); Colorização de imagens nos modos B, M e Doppler; 
Imagem de Segunda Harmônica tecidual; Imagem de Segunda 
Harmônica com tecnologia de inversão de fase ou pulso invertido; 
Memória para revisão de imagens de Modo-M ou Espectro de 
Doppler; Possuir ferramenta que permita a criação de protocolos de 
exame personalizados e pré definidos, que permita otimizar o tempo 
de exame e menor uso de teclas; Possibilidade de software para 
cardiologia com software para protocolo de stress; Possibilidade 
futura de software de fração de ejeção automática, deformação do 
miocárdio por speckle tracking e strain rate pelo método 
bidimensional; Possibilidade futura de inclusão de software para 
realizar imagens com agentes de contraste para imagem geral e 
cardiológicas; Possibilidade futura de inclusão de software para 
realizar medidas automáticas da transluscência nucal ou da biometria 
fetal e software 4D com transdutores dedicados (convexo e 
endocavitário volumétricos); Possibilidade futura de inclusão de 
software de elastografia Shear-Wave (m/s e kpa) para análise 
quantitativa da elasticidade do tecido; Acompanhar os seguintes 
transdutores com possibilidade de variação de +/- 1 MHz: Transdutor 
convexo com faixa de frequência de 1 a 6 MHz; Transdutor linear com 
faixa de frequência de 3 a 12 MHz; Transdutor endocavitário com faixa 
de frequência de 3 a 9 Mhz. Bivolt automático. Acompanhar nobreak 
compatível com o equipamento. Garantia de 12 meses. A empresa 
vencedora deverá prestar instalação e treinamento para a equipe que 
utilizará o equipamento. 

Unid 
 

01 
 

 
 
ESTIMATIVA DO VALOR 
O valor total estimado é de R$ 202.428,59 (duzentos e dois mil quatrocentos e vinte e oito 
reais e cinquenta e nove centavos) 
 
 
DAS QUALIFICAÇÕES 
 
Empresa Individual: Registro comercial. 

Sociedade Comercial: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial. 
 
Sociedade por Ações: Documentos de eleição dos atuais administradores, 



acompanhados da documentação mencionada na alínea “3.1.2.”, deste subitem. 
 
Sociedade Civil: Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas, acompanhado de prova da diretoria em exercício. 
 
Empresa ou Sociedade Estrangeira em Funcionamento no País: Decreto de autorização e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade o exigir. 

Em  se  tratando  de  microempreendedor  individual  –  MEI:  Certificado  da  Condição  
de Microempreendedor Individual - CCMEI, ou; 
 
No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores. 
 
DOCUMENTOS REFERENTES À REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ). 
 
Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
 
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida 
Ativada União e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade Social – 
INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
– RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 
443/2014; 
 
Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 

Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
 
Prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 
 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
medianteapresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso 
de estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, 
será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT. 



 
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA/TÉCNICA: 
 
Certidão Negativa de Falência e Concordata/Recuperação Judicial e Extrajudicial, expedida 
pelo Cartório Distribuidor da Comarca da Licitante, com data de emissão não superior a 90 
(noventa) diaspara sua apresentação. 

 
Quando a Certidão for POSITIVA com recuperação judicial ou extrajudicial, deverá constar, 
obrigatoriamente, esclarecimentos satisfatórios, a natureza, o motivo e o estado da ação ou 
da dívida denunciada, para efeito de consideração e verificação de viabilidade econômica 
para executar o objetolicitado, através de imediata diligência, para fins de habilitação. 

 
Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos 
oficiaisde órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins 
de habilitação. 

 
Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão 
comoválidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 



 
Nota 03 – Será aplicado no presente edital o entendimento adotado pelo TCU (Tribunal de 
Contas da União), no Acórdão nº 1211/2021: “Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, 
Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues) Licitação. Habilitação de licitante. Documentação. 
Documento novo. Vedação. Definição. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no 
art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações), não alcança documento ausente, 
comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não 
foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, 
o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo Pregoeira”. 
 
Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios 
sociais,exigíveis e apresentadas na forma da lei devidamente registrados, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios. 
 
As empresas constituídas no ano em curso poderão substituir o balanço anual por balanço 
de abertura, devidamente autenticado pela junta comercial do domicílio; 
 
A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), 
Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 
LG: Ativo Circulante + realizavel em logo prazo LC: Ativo Circulante 

SG: Ativo Total 
 
A licitante que apresentar resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer um dos índices 
acima, deverá comprovar capital social ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) 
do valor total estimado para o item cotado constante do Anexo I 
 
Os MEI, ME e EPP estão desobrigados de produzir balanço patrimonial conforme o Código 
Civilem seu § 2º do art. 1.179 e também, nos termos da LC n. 123/06. Desta forma, poderão 
ser apresentados em substituição aos balanços os documentos previstos na LC n. 123/06 em 
razão da dispensa legal de escrituração por estas empresas “Escrituração contábil Digital 
emitida pelo Sped”. 
 
As empresas MEI as duas últimas Declaração Anual de Faturamento – DASN. 
 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

    Atestado de capacidade técnica, expedido por órgão públicos ou privado, onde comprove ter 
o licitante executado, ou estar executando, objeto similar ao presente objeto licitatório, desde 
que atendae seja compatível com este Edital e seus anexos. 



 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 
 
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça(www.cnj.jus.br); 
 
Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal Contas da União – TCUhttps://contas.tcu.gov.br 

O Pregoeira poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 
de janeiro de 1999. 
 
10.4.1. - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item anterior, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciadamediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas 
de antecedência, e a ocorrênciaserá registrada em ata. 
 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e 
seus anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 

E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever empresa vencedora/contratada manter durante o período 
de vigência do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e 
operacional, para executar os contatos oficiais com o CONTRATANTE, para realização de 
contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos. 

 
Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo de 60 (sessenta) dias na Policlínica Municipal 
de Mutum, Rua Sete de Setembro n° 253, juntamente com a emissão da ordem de compra, 
mediante agendamento prévio junto ao CONTRATANTE. 
 
Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também constituem 
obrigações exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força de trabalho 
própria e as suas expensas. 
 
O recebimento dos materiais será provisório para posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações do Pregão e da proposta. 
 
O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será conhecido pelo 
CONTRATANTE, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no Setor de 
Licitações, antes de expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido. 
 
Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, defeitos ou 
incorreções, resultantes da entrega. 
 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/


Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que atendam 
satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, 
durabilidade e praticidade. 
 
Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal a 
disponibilização, no local indicado pelo Município de Mutum, conforme quantitativos dos 
produtos adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, 
se ocorrerem. 
 
Quando o fornecimento não corresponder as referidas exigências técnicas, o item ou itens 
recusados deverão ser substituídos no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, a contar do 
recebimento da notificação, independentemente da aplicação das penalidades legais e 
aplicáveis à questão. A Contratada se responsabilizará em substituir, corrigir ou reparar, item 
ou itens do objeto fornecido conforme o caso, acatando determinação da fiscalização da 
execução do futuro Contrato, com presteza, disponibilidade e pontualidade, sem qualquer 
custo adicional e sem prejuízo do prazo já estipulado. 
 
A Contratada se obriga a manter durante a execução do Contrato as condições técnicas de 
responsabilidade operacionais, produtivas, de licenciamento, às normas da ABNT e/ou do 
INMETRO, no que couber bem ainda as situações de habilitação e qualificação técnica 
exigidas no processo licitatório que dará origem ao Contrato Administrativo, bem como de 
outras concernentes e exigidas para o fornecimento do objeto, conforme condições da 
proposta de preço ofertada pela Contratada. 
 
Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la de acordo 
com as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo que o transporte 
até o(s) local(is) de entrega correrá exclusivamente por conta do fornecedor, bem como pelo 
que o método de embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de toda mercadoria 
contra choques e intempéries durante o transporte. 
 
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124,II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 
oobjeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes 
da entregado(s) produto(s), num prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, salvo quando 
o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido, sendo que o tempo extra 
despendido poderá ser computado para aplicação das penalidades previstas neste 
instrumento. 
 
Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 
 
A Contratada se responsabilizará por eventuais vícios ou defeitos que forem constatados nos 
materiais/produtos fornecidos decorrentes do Contrato Administrativo, assim como pelos 



fatos decorrentes de tais vícios ou defeitos ou defeitos após o recebimento, aplicando-se as 
disposições do Código de Defesa do Consumidor, no que couber. 
 
A Contratada se obriga a manter, durante toda a vigência deste instrumento as obrigações e 
condições assumidas para sua habilitação no processo licitatório em epigrafe, bem como a 
sua qualificação técnica, devendo comunicar ao Contratante, qualquer alteração que possa 
comprometer o fornecimento. 
 
A empresa fornecedora deverá constar na Nota Fiscal a data e hora em que a entrega do 
objeto licitado foi feita, além da identificação de quem procedeu ao recebimento dos 
produtos. Deverá a licitante vencedora também se comprometendo ainda, integralmente, 
com eventuais danos causados a estes. 
 
Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 
 
Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e 
prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 
judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao 
cumprimento do presente Instrumento. 
 
Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
 
Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente ao 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 
 
Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II); 
 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n 14.133, 
de2021; 
 
Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal 
ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
Os itens licitados serão recusados no caso de densidade fora dos padrões, erro quanto ao 
produto solicitado, volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos 
não permitidos em sua composição ou a presença de outras substâncias, em percentuais 
além dos autorizados em sua composição, Para fornecimento/prestação dos serviços 
pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade 
compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a título 
habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021. 



 
Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração. 
 
DA GESTÃO DO CONTRATO 
 
O contrato será gerido pela Secretária Municipal de Saúde. 
 
DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
Caberá aos fiscais do contrato, dentre outras atribuições, determinar providências necessárias 
ao regular e efetivo cumprimento contratual, bem como anotar e enquadrar as infrações 
contratuais constatadas, comunicando as mesmas ao seu superior hierárquico. 
 
As decisões e providências que ultrapassarem as competências dos Fiscais deverão ser 
solicitadas ao seu gestor, em tempo hábil, para a adoção das medidas que se fizerem 
necessárias. 
 
A Administração, devidamente representada na forma legal, poderá rejeitar no todo ou em 
parte os serviços contratados, sem ônus para a Prefeitura Municipal de Mutum/MG, se 
executado em desacordo com as especificações estabelecidas em Termo de Referência e seus 
anexos, bem como em contrato e na proposta comercial. 
 
O fiscal apresentará ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se 
for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
 
A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 
de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal, desde que comprovada a 
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios 
ao controle do prestador. 
 
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
A indicação da dotação orçamentária é a Resolução(8.192), que tem como finalidade a 
aquisição do aparelho. 
 
DA FORMA DE PAGAMENTO  
 
O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicado pela CONTRATADA. 
 
Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o órgão contratante 
atestar a realização do serviço contratado. 
 
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 
ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta 



hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
 
DAS SANÇÕES 
 

     1. Ficará impedida de participar dos processos licitatórios do Município, pelo prazo de até 
5 anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das multas previstas neste Termo de 
Referência/Contrato e demais cominações legais a(s) contratada(s) que: 

a) Apresentar documentação falsa; 
b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;  
c) Falhar ou fraudar na execução do contrato;  
d) Comportar-se de modo inidôneo;  
e) Fizer declaração falsa;  
f) Cometer fraude fiscal;  
g) Não assinar o contrato;  
h) Deixar de entregar documentação exigida no edital;  
i) Não mantiver a proposta. 
 
 
Mutum-MG, 16 de dezembro de 2024 
 
 
 

Renildes Pinheiro Oliveira da Cruz 
Secretária Municipal de Saúde 
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